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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

Pregão Eletrônico Nº. 01/2021  
Processo Nº 017/2021  
  
Tipo MENOR PREÇO POR ITEM  
 
Objeto: “Registro de preço para aquisição de equipamentos destinados a reestruturação da rede de 
serviços do Sistema Único de Assistência Social. Convênio 893254/2019.”.  
 

PREÂMBULO 
 

A Sra. Aline Teixeira de Almeida Souza, Pregoeira do Município de Carlos Chagas/MG, nomeada pela Portaria 
nº 059/2021, torna público que fará realizar, às 08h00min, do dia 24 de maio de 2021, na sala de Licitação e 
Compras, situada no edifício-sede da Prefeitura Municipal, na Av. Capitão João Pinto, n°.193, Centro, CEP: 
39.864-000, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, PARA REGISTRO DE PREÇOS tipo MENOR 

PREÇO POR ITEM, regida pela Lei Federal n 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 087/2018, e 
subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, e de acordo com 
as normas e condições fixadas neste instrumento, destinada à eventual e futura aquisição de equipamentos 
destinados a reestruturação da rede de serviços do Sistema Único de Assistência Social. Convênio 
893254/2019, conforme especificações constantes no ANEXO I deste Edital.  

 
Fazem parte integrante deste Edital os seus Anexos. 

 
A apresentação das propostas pressupõe conhecimento de todos os dados e informações necessárias ao seu 
preparo e a aceitação das condições estipuladas nesta Licitação. 

 
O encaminhamento da proposta poderá ocorrer a partir do dia 11/05/2021 até o horário limite de início da sessão 
pública.  

 
A abertura da proposta e início dos lances ocorrerá no dia 24/05/2021 às 08h00min, no site 
www.comprasgovernamentais.gov.br. Qualquer dúvida quanto ao site, gentileza entrar em contato pelo telefone: 
08009789001. 

 
A referência de tempo é o horário de Brasília.  

 
O edital está disponível no site www.comprasgovernamentais.gov.br.  

 
1. OBJETO 
1.1. O objeto desta licitação é o REGISTRO DE PREÇOS, que vigorará por 1 (um) ano, para eventual e futura 
aquisição de equipamentos destinados a reestruturação da rede de serviços do Sistema Único de Assistência 
Social, cujas especificações encontram-se detalhadas no Termo de Referência, constante do ANEXO I deste 
Edital. 
 
1.2. O Município não estará obrigado a adquirir os produtos/serviços, constantes deste Registro de Preços, 
podendo até realizar licitação específica para a aquisição dos bens, hipótese em que, em igualdade de 
condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal nº 8.666/93. 
1.3. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada, não apenas pelos órgãos da 
Prefeitura Municipal de Carlos Chagas, mas também por qualquer outro órgão da Administração Pública que 
manifestar interesse junto ao Órgão Gerenciador. 
  
1.3.1. Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de 
Registro de Preços, deverá manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para que este indique os 
possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecidos a ordem de classificação. 
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1.3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento dos bens, independentemente dos quantitativos 
registrados em Ata, desde que o fornecimento prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
 
1.4. Os proponentes deverão apresentar proposta com preço unitário em Reais. No valor deverão estar incluídos 
a carga tributária, o frete e todas as despesas incidentes, que correrão à conta do licitante. 
  
1.5. A quantidade apresentada no Termo de Referência é meramente informativa, não se obrigando a 
Administração a realizar a aquisição nas quantidades indicadas. 
 
1.6. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
2.1. Poderão participar deste Pregão às microempresas ou empresas de pequeno porte interessadas, assim 
enquadradas em conformidade com Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014 e 
demais alterações, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com 
Credenciamento regular no Sistema Unificado de Cadastramento de Fornecedores – SICAF. 
 
2.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
 
2.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 
2.2.1. Que estiverem suspensos de participar em licitação e impedidos de contratar junto à Prefeitura 
Municipal de Carlos Chagas; 
 
2.2.2. Que estejam declarados inidôneos para licitar ou contratar junto a quaisquer órgãos da Administração 
Pública direta ou indireta Federal, Estadual ou Municipal, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 
 
2.2.3. Empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar no País; 
 
2.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93; 
 
2.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de 
dissolução ou liquidação; 
 
2.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de 
constituição; 
 
2.2.7. Pessoas jurídicas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 
 
2.2.8. Proibidas de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
 
2.2.9. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
 
2.2.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário).  
 
2.3. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.  
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2.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante deverá declarar, em campo próprio do site 
www.comprasgovernamentais.gov.br que: 
2.4.1. Que está ciente e concorda com as condições no edital e seus anexos; 
 
2.4.2. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências constantes neste Edital; 
 
2.4.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
 
2.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
 
2.4.5. Cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
2.4.5.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que seja qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte. 
 
2.4.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte. 
 
2.4.6. O licitante é obrigado declarar, ainda, em campo próprio no site www.comprasgovernamentais.gov.br, a 
fim de que o sistema eletrônico gere a Declaração de Elaboração Independente de Proposta de que trata a 
Instrução Normativa nº 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, publicada no DOU de 17/9/09, página 80, Seção I.  
 
2.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital.  
 
2.6. A permissão ou não da participação de empresas em regime de consórcio em procedimentos licitatórios é 
escolha discricionária da administração, a ser verificada caso a caso. 
  
2.6.1. Em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta 
complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os 
requisitos de habilitação do edital; nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de 
participantes, admite a formação de consórcio. 
  
2.6.2. No entanto, algumas vezes, a formação de consórcio pode ensejar redução no caráter competitivo, pois 
facilitaria que empresas que seriam naturalmente competidoras entre si façam acordo para participar da 
licitação. 
  
2.6.3. Além disso, é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou 
não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei 
n.º 8.666/93, que em seu artigo 33 atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em 
licitações por ela promovidas. 
  
2.6.4. Como visto acima, a participação de empresas reunidas em consórcio é recomendável quando o objeto a 
ser licitado apresenta elevado valor ou complexidade, como, por exemplo, a construção de uma usina 
hidroelétrica ou pontes ou estádios de futebol, a fim de que essa medida amplie a competição; caso contrário, o 
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certame teria sua competição restrita a apenas um pequeno grupo de empresas em condições de executar o 
objeto. No mesmo sentido, temos os seguintes julgados: Acórdãos nº 2813/2004 – 1ª Câmara, mº 1917/2003 - 
Plenário, e nº 159/2003 – Plenário todos do Tribunal de Contas da União – TCU. Assim, em face do acima 
exposto, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que 
melhor atende ao interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 
 
2.7. A participação no certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento 
convocatório. 
 
3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado 
de Fornecedores, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 
eletrônica. 
 
3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pessoal e intransferível pelo 
interessado. 
 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
pregão na forma eletrônica.  
 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seus 
representantes; excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado: conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
 
3.6. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade 
responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 
 
3.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 
sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos 
de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 
dessa documentação. 
 
4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 
 
4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 
123/2006. 
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4.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
 
4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
4.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 
4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
 
5.1.1. Valor unitário e valor total; 
 
5.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência. 
 
5.2. A proposta comercial inicial deverá ser enviada por meio do sistema eletrônico, a partir da data de 
divulgação do presente edital até a data e o horário marcado para abertura da sessão, quando, então, encerrar-
se-á automaticamente a fase de recebimento das propostas. 
 
5.2.1. Durante este período, o licitante poderá retirar ou substituir no sistema sua proposta comercial inicial. 
 
5.2.2. Será desclassificada a proposta comercial inicial que contenha algum elemento que possa 
identificar o licitante, sem prejuízo de aplicação à mesma das demais cominações legais pertinentes. 
 
5.2.3. A proposta comercial inicial, contendo os preços, as especificações do objeto ofertado, deverá ser 
formulada e enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
 
5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento de bens. 
 
5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
5.7. Ficam vedadas: 
a) a subcontratação total do objeto, pela contratada a outra empresa; 
b) a subcontratação parcial do objeto, pela contratada a outra empresa, sem a anuência da Prefeitura; 
b.1) em caso de subcontratação a Contratada somente poderá subcontratar até 30% (trinta por cento) do objeto, 
com a anuência da Prefeitura.  
c) a cessão ou transferência total ou parcial do objeto da ata de registro de preços ou do contrato. 
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5.8. A subcontratação autorizada não modificará a integral responsabilidade da Contratada pela execução 
satisfatória dos objetos licitados. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DOS 
LANCES.  
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicado neste Edital. 
 
6.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
 
6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
 
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 
 
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento, do valor consignado no registro e do 
respectivo horário de envio do lance. 
 
6.6. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO VALOR UNITÁRIO DO ITEM.  
6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos para os objetos licitados, observado o horário fixado e as 
regras de aceitação dos mesmos. 
 
6.8. O licitante somente poderá oferecer ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
 
6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser R$ 1,00 (um real). 
 
6.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
6.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração 
da sessão pública. 
 
6.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive, no caso 
de lances intermediários. 
 
6.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente.  
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6.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a pregoeira, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
 
6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 
 
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance. 
 
6.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
6.18. A pregoeira, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
 
6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da 
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
6.20. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 
 
6.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria às microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015.  
 
6.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 
a primeira colocada. 
 
6.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
6.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não de se manifestar 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
6.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
6.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
3º, § 2º, da Lei nº 8.666/93, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 
 
6.27.1. No País; 
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6.27.2. Por empresas brasileiras; 
 
6.27.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
6.27.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 
 
6.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou 
os lances empatados. 
 
6.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 
6.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
6.29.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
6.30. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
6.31. Em nenhuma proposta, em sua descrição complementar/detalhada poderão constar 
elementos/informações que possam identificar o licitante. 
 
6.32. Ao formularem seus lances, os licitantes participantes deverão oferecer lances nos valores unitários para 
os itens licitados observando que não extrapole o número de duas casas decimais após a vírgula (casa dos 
centavos). Caso isto ocorra, a Pregoeira estará autorizada a adjudicar os itens fazendo arredondamentos a 
menor. 
 
6.33.  A pregoeira poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade 
e eficácia para fins de classificação; observado o disposto na Lei nº 9.784/99.  
 
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  
7.1. Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estimado pela 
Administração. 
  
7.1.1. A Pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que 
tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua 
aceitação. 
 
7.2. É vedada à Pregoeira a negociação em condições diversas das previstas no edital.  
 
7.3. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 
7.4. Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível com o valor máximo estimado 
pela Administração ou manifestamente inexequível. 
 
7.5. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
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encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
 
7.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.  
 
7.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  
 
7.8. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
7.8.1. É facultado à Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
7.8.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 
características do objeto ofertado, em compatibilidade com o Termo de Referência, minudenciando o modelo, 
tipo, procedência ou validade, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela 
Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
7.9. A pregoeira poderá anunciar o licitante vencedor imediatamente após o encerramento da etapa de lances da 
sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e decisão pela pregoeira acerca da aceitação do lance 
de menor valor. 
 
7.10. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.  
 
7.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 
subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
7.12. Nos termos do Anexo I – Termo de Referência, e caso não haja disposição contrária no citado termo. 

 
7.13. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 
a continuidade da mesma. 
 
8. DO PROCEDIMENTO DE REGISTRO DE PREÇOS  
8.1. O presente certame licitatório, destinado ao registro de preços, não obriga o Município de Carlos 
Chagas/MG a firmar contratações, podendo ocorrer licitações específicas para a aquisição dos bens do objeto 
licitado, ficando assegurado ao detentor do registro à preferência de fornecer os bens, em igualdade de 
condições, em caso de menor preço. 
 
8.2. Ao licitante vencedor, fica assegurada a preferência em igualdade de condições com os demais licitantes 
ocorrentes em futuros certames, ou mediante utilização de quaisquer outros meios; respeitada a legislação 
relativa às licitações durante o prazo de validade do registro de preços. 
 
8.3. O resultado desta licitação será divulgado no Diário Oficial do Estado. 
 
8.4. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços 
relativos à eventual e futura contratação de empresa para o fornecimento dos equipamentos. 
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8.5. A Ata de Registro de Preços (ARP) é um documento vinculativo, obrigacional, com as condições de 
compromisso de futura contratação, em que se registram os preços, prestadores, órgãos participantes e 
condições a serem especificadas, conforme as disposições contidas neste instrumento convocatório e nas 
respectivas propostas aduzidas. 
 
8.6. Órgão Gerenciador - órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do conjunto 
de procedimentos do presente certame licitatório, bem como, pelo gerenciamento da futura Ata de Registro de 
Preços. 
 
8.7. Órgão Participante é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos procedimentos 
iniciais da presente licitação para Registro de Preços, bem como integre a futura Ata de Registro de Preços. 
 
8.8. Órgão Não Participante - órgão ou entidade da administração pública que, não tendo participado dos 
procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos deste procedimento, faz adesão à ata de registro de 
preços.  
 
8.9. O Órgão Gerenciador do presente ARP será a própria Prefeitura Municipal de Carlos Chagas, através da 
Diversas Secretarias Municipais.  
 
8.10. Homologado o resultado da licitação, a Secretaria Municipal de Fazenda respeitada à ordem de 
classificação e a quantidade de fornecedores dos bens a serem registrados, convocará os particulares para 
assinatura da ARP, no prazo de 3 (três) dias úteis, a qual constitui compromisso formal de fornecimento de bens 
nas condições estabelecidas. 
 
8.11. Alternativamente às convocações para comparecerem perante o órgão ou entidade para a assinatura da 
Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que sejam assinadas no prazo de 03 (três) dias, 
a contar da data de seu recebimento.  
 
8.12. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelos licitantes vencedores, durante o seu 
transcurso, e desde que devidamente aceito.  
 
8.13. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor e dos licitantes que aceitarem cotar 
preços iguais aos deste, observada a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva, a 
descrição dos itens, as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  
 
8.14. A contratação do fornecedor com preços registrados, após a expedição da Nota de Empenho pela 
Secretaria Municipal de Fazenda será formalizada, por intermédio da Ordem de Serviço, nos termos do art. 62 
da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
8.15. A ata de registro de preços será formalizada, com observância das disposições do Decreto Municipal nº 
087/2018. 
 
9. DA HABILITAÇÃO 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante consulta aos seguintes cadastros: 
 
9.1.1. SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores; 
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9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
 
9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
 
9.1.4. Para a consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas nos itens 9.1.2 e 9.1.3 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
 
9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
9.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
9.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
 
9.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  
 
9.1.6. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
 
9.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
9.2. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, 
Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificação Econômico-Financeira e Qualificação Técnica nas 
condições seguintes: 
 
9.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
9.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
 
9.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
9.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: Ato 
Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
9.3.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  
 
9.3.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
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9.3.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971; 
 
9.3.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização. 
 
9.3.8. Alvará de funcionamento emitido pelo órgão competente da sede da licitante.  
 
9.3.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.  
 
9.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ; 
 
9.4.2. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal e Estadual, relativo ao domicílio ou à sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
9.4.3. Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
 
9.4.4. Prova de Regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal, esta última da sede da proponente; 
 
9.4.5. Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através da 
apresentação de Certificado de Regularidade Fiscal emitido pela Caixa Econômica Federal – CEF; 
 
9.4.6. Prova de Inexistência de Débitos Inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos por penhora 
suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas que tenha os 
mesmos efeitos da CNDT. 
 
9.4.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei.  
 
9.4.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
9.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
9.5.1. Certidão Negativa de Falência em nome da interessada, expedida pelo cartório distribuidor (Fórum) ou 
extraída do sítio eletrônico do Tribunal de Justiça. 
 
9.5.1.1. Caso o licitante tenha interesse, poderá apresentar a Certidão Judicial Cível de 1ª instância, extraída do 
sítio eletrônico do Tribunal de Justiça, do qual conste a ausência de distribuição de ação cível falimentar 
transitada em julgado, em nome da interessada, em substituição à Certidão Negativa de Falência prevista no 
item 9.5.1. 
 
9.6. ORIENTAÇÕES GERAIS - DOCUMENTOS: 
  
9.6.1. OS DOCUMENTOS RELACIONADOS NOS SUBITENS ANTERIORES NÃO PODERÃO SER 
SUBSTITUÍDOS POR QUALQUER TIPO DE PROTOCOLO. 



                                             PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLOS CHAGAS/MG  
                                                 AV. CAPITÃO JOÃO PINTO Nº. 193, TELEFAX: (33) 3624-1263                                    
                                                 CEP 39864-000 – ESTADO DE MINAS GERAIS 
                                                 CNPJ Nº. 18.477.315/0001-90 

 

13 

 

 
9.6.2. Os documentos necessários à habilitação porventura exigidos pela Pregoeira, a título de diligência ou nas 
hipóteses do envio da documentação de habilitação complementar, poderão ser apresentados em formato 
digital, via sistema, no prazo definido no edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico. 
 
9.6.3. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006 estará dispensado (a) da prova de 
inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal e da apresentação do balanço patrimonial e 
das demonstrações contábeis do último exercício.  
9.6.3.1. A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as 
exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio 
Certificado. 
  
9.6.4. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
9.6.5. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital. 
 
9.6.6. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
 
9.6.7. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerido pela licitante, mediante apresentação de justificativa formal. 
 
9.6.8. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação da 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública. 
 
9.6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
9.6.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
9.6.11. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  
 
9.6.12. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente.  
 
9.6.13. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado 
a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que 
venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 
aplicação das sanções cabíveis. 
  
9.6.13.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre os 
itens de menores valores cuja retirada seja suficiente para a habilitação do licitante nos remanescentes.  
 
9.6.14. Caso todos os licitantes forem inabilitados, a Pregoeira poderá conceder aos licitantes que ofertarem o 
menor preço o prazo de 8 (oito) dias úteis para envio de nova documentação de habilitação, nos termos do art. 
48, § 3º da Lei nº 8.666/93.  
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9.6.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor.  
 
9.6.16.  A pregoeira poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos 
licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação; observado o disposto na Lei 
nº 9.784/99.  
 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo máximo de 02 (duas) 
horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 
 
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

 
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução da ata de registro de preços e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 
 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
11. DO REGISTRO DE PREÇOS E VALIDADE DA ATA  
11.1. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições: 
11.1.1. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem 
classificado durante a fase competitiva. 
 
11.1.2. Poderá ser incluído, na respectiva ata na forma de anexo, a pedido dos mesmos, o registro dos licitantes 
que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do 
certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos 
previstos no art. 3º da Lei nº 8.666/93. 
 
11.1.3. Os preços registrados serão divulgados no sitio eletrônico oficial da Prefeitura e ficarão disponibilizados 
durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
11.1.4. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações.  
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art3
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11.2. O registro a que se refere a o item 11.1.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de 
impossibilidade de atendimento pela primeira colocada da ata, nas hipóteses previstas no art. 20 e 21 do 
Decreto Municipal nº 087/2018. 
 
11.3. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o item 11.1.2, serão classificadas segundo a 
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 
 
11.4. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso 11.1.2 será 
efetuada, na hipótese prevista no § 2º do art. 13 e quando houver necessidade de contratação de fornecedores 
remanescente, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Municipal nº 087/2018.  
 
11.5. O item 11.1.2 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão, que conterá a informação dos 
licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame.  
 
11.6. O prazo de validade do presente Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar da publicação da 
ARP. 
 
11.6.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.66/93. 
 
11.7. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos instrumentos 
convocatórios, observado o disposto no art. 57 da Lei nº 8.666/93. 
11.8. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o disposto 
no art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
 
11.9. Caso a Administração venha a formalizar o contrato, o mesmo deverá ser assinado dentro do prazo de 
validade da Ata de Registro de Preços.  
 
12. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES 
REGISTRADOS  
12.1. Homologado o resultado da licitação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para assinar a 
Ata de Registro de Preços, no prazo de 03 (três) dias úteis, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.  
 
12.2. É facultado ao Município, quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços, termo de contrato 
ou não aceitar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas ao 
primeiro classificado. 
 
12.3. Quando o primeiro fornecedor registrado atingir respectivamente o seu limite de fornecimento de bens, 
devidamente justificado, a Administração, poderá adquirir do segundo colocado e, assim, sucessivamente. 
 
12.4. A critério do Município de Carlos Chagas/MG, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, poderá ser 
formalizada contratação com os fornecedores registrados por intermédio de instrumento contratual, emissão de 
nota de empenho de despesa, autorização de serviço ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei nº 
8.666/93. 
 
12.5. Para instruir a formalização da Nota de Empenho, a Contratada deverá providenciar e encaminhar ao 
órgão contratante, juntamente com a Nota Fiscal, as Certidões Negativas de Débitos relativas a Contribuições 
Previdenciárias ou Certidões Positivas com efeitos de Negativa e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), ou com efeito equivalente. 
 
13. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO 
PARTICIPANTES  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art57
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art62
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13.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, 
desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto Municipal nº 087/2018.  
 
13.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de 
Registro de Preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de 
adesão.  
 
13.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento de bens, desde que os bens não prejudiquem as 
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  
 
13.4. O fornecimento dos materiais ou contratações adicionais a que se refere este item não poderá exceder, por 
órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.  
 
13.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.  
 
13.6. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as 
suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.  
 
13.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada 
em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.  
 
13.8. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 
14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos que venham a ocasionar a 
modificação da decisão proferida pela Pregoeira, em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam; 
 
14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
 
14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
 
14.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF - Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores, sendo responsabilidade do licitante, manter seus dados cadastrais 
atualizados.  
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15. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DOS MATERIAIS/PRODUTOS E DOS PRAZOS  
15.1. Entregar os materiais licitados, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da 
Autorização de Fornecimento, expedida pela Divisão de Licitações e Compras, no horário de 07h00min as 
11h00min ou 13h00min as 17h00min. Fica vedado o fornecimento dos materiais sem a referida Autorização de 
Fornecimento. 
 
15.2. Deverá entregar os itens descritos neste termo acondicionados em embalagens adequadas que evitem a 
contaminação com o ambiente externo. 
 
15.3. Caso seja encontrada qualquer incompatibilidade ou irregularidade na qualidade do produto fornecido, este 
deverá ser substituído, por conta e ônus da contratada, em no máximo 02 (dois) dias, não considerados como 
prorrogação do prazo de entrega, sob medida de glosa no pagamento e aplicação de penalidades. 
 
15.4. Os materiais/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações, contidas no Termo de Referência e na Proposta. 
 
15.5. Notificar por escrito, a contratada na ocorrência de eventuais falhas no curso de execução do contrato, 
aplicando, se for o caso, as penalidades cabíveis. 
15.6. O Contratante se reserva o direito de não receber os materiais/serviços que estiverem em desacordo com 
o previsto neste instrumento convocatório, podendo aplicar as sanções cabíveis, nos termos da legislação 
vigente.  
 
15.7. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da qualidade, quantidade, validade, respectivos 
prazos e consequentemente aceitação.  
 
15.8. O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada pelos padrões 
adequados de qualidade dos bens fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas.  
 
15.9. A Autorização de Fornecimento (AF) será expedida por qualquer meio de comunicação que possibilite a 
comprovação do respectivo recebimento por parte da Contratada, inclusive fac-símile e correio eletrônico.  
 
15.10. A eventual reprovação dos produtos, em qualquer fase de sua entrega, não eximirá o Contratante da 
aplicação das multas a que está sujeita a Contratada.  
 
15.11. Correrão por conta da Contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, frete, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes do fornecimento dos materiais - objeto da licitação.  
 
15.12. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, seu detentor fica obrigado fornecer os 
materiais/serviços, nos termos e condições firmados neste edital. 
 
16. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
16.1. O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pela Secretaria 
Municipal da Fazenda do Município de Carlos Chagas/MG, por meio de ordem bancária emitida por 
processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em conta bancária, em até 30 (trinta) dias corridos, da data 
do recebimento definitivo, após a apresentação do documento fiscal definitivo, com Recursos da CONTA: 
16.561-1 Pagamento Gov. Federal/Transferência Voluntária.  
 

16.2. A Nota Fiscal apresentada deverá estar acompanhada da Certidão Negativa de Débito relativa a débitos 
previdenciários ou Certidão Positiva com efeitos Negativa de Débitos Previdenciários e CRF do FGTS, 
atualizados. 
 
16.2.1. Não incidirão juros de mora ou correção monetária se a Contratada der causa para que o pagamento não 
possa ser realizado pela Administração.  
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16.2.2. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal, esses serão restituídos 
ao licitante vencedor para as correções necessárias, não respondendo a Prefeitura por quaisquer encargos 
resultantes de atrasos na liquidação do respectivo pagamento. 
 
16.3. Emitida a fatura, a Contratante terá o prazo até o 30 (trinta) dias corridos da data do recebimento definitivo, 
após a apresentação do documento fiscal definitivo da entrega dos materiais/serviços para efetivar o pagamento.  
 
16.4. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação 
que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem que isso gere direito a 
qualquer compensação. 
 
16.5. Fica ressalvada qualquer alteração por parte do Município, quanto às normas referentes ao pagamento de 
prestadores. 
 
16.6. Na hipótese de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor 
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento 
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao 
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula: 
I = (TX/100)/365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Nº de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; e 
VP = Valor da parcela em atraso. 
 
17. DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS E DAS REVISÕES DE PREÇOS  
17.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos materiais/serviços registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II 
do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 
 
17.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão gerenciador convocará os fornecedores/prestadores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado. 
a) Os fornecedores/prestadores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
b) A ordem de classificação dos fornecedores/prestadores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 
 
17.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor/prestador não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
a) liberar o fornecedor/prestador do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do 
fornecimento dos materiais/produtos, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 
b) convocar os demais fornecedores/prestadores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
c) não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
17.4. O pedido de revisão de preços, enquanto não deferido total ou parcialmente, não isenta o Signatário 
Detentor de dar continuidade ao fornecimento de bens firmado. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
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17.5. Serão pagos os preços vigentes na data em que as Notas de Empenho forem entregues ao Signatário 
Detentor, independentemente da data do fornecimento dos materiais/serviços solicitados pela unidade 
requisitante, ou de qualquer revisão de preços deferida nesse intervalo de tempo. 
 
17.6. Se o contrato for firmado e houver a sua prorrogação, os preços poderão ser reajustados, em 
conformidade com a legislação vigente e de acordo com a variação do Índice Geral de Preços do Mercado - 
IGPM, ou outro índice que venha a substituí-lo. 
 
18. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
18.1. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
a) descumprir as condições da ata de registro de preços; 
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; ou 
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/93, ou no art. 7º da Lei nº 
10.520/2002. 
 
18.2. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b” e “d” do item 18.1 será formalizado 
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
18.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovado e justificado: 
a) por razão de interesse público; ou 
b) a pedido do fornecedor/prestador.  
 
18.4. O cancelamento do registro de preços ocorrerá também nas condições abaixo:  
a) Recusar-se a fornecer os materiais/serviços, no todo ou em parte, após o prazo preestabelecido neste Edital; 
b) Fornecer os materiais/serviços com atraso superior ao prazo fixado neste Edital; 
c) Suspender o fornecimento, sem prévia ordem judicial ou sem recorrer das decisões das autoridades 
competentes, ficando sujeita a multa, mais perdas e danos; 
d) Falir ou dissolver-se; 
e) Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes do Registro de Preços, sem prévia e expressa 
anuência da Prefeitura Municipal de Carlos Chagas. 
 
19. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO  
19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
impugnar o ato convocatório deste pregão, pelo site do www.comprasgovernamentais.gov.br, pelo e-mail 
licitações.compras@hotmail.com. 
 
19.2. Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 
do certame. 
 
19.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o licitante que não o 
fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da sessão pública do pregão, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso.  
 
19.4. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo licitatório. 
 
19.5. O pedido de impugnação, bem como a sua decisão, serão incluídos no sistema, antes da data e horários 
previstos para abertura da sessão pública, para consulta dos prestadores e da sociedade. 
 
19.6. As respostas aos pedidos de impugnações vincularão os participantes e a Administração.  
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art87iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm#art7
file:///C:/Users/Materiais/Desktop/www.comprasgovernamentais.gov.br
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20. DOS ESCLARECIMENTOS 
20.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até 03 
(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por intermédio do site do 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por e-mail licitações.compras@hotmail.com 
 
20.2. Qualquer modificação deste edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 
não afetar a formulação das propostas. 
 
20.3. Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos interpostos fora do prazo fixado no subitem 20.1. 
 
20.4. O prazo para resposta aos pedidos de esclarecimentos será de até 2 (dois) dias úteis, contados da data do 
recebimento do pedido.  
 
20.5. O pedido de esclarecimento e a sua resposta serão incluídos no sistema, antes da data e horário previsto 
para a abertura da sessão pública, para consulta dos Prestadores e da sociedade. 
 
20.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos vincularão os participantes e a Administração.  
 
21. DOS RECURSOS 
21.1. Declarado o vencedor será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer 
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.  
 
21.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
 
21.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 
 
21.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 
direito. 
 
21.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias úteis para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 03 (três) dias úteis, que começará a 
contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
 
21.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
21.4. Os recursos apresentados somente terão efeito devolutivo e não suspenderão as decisões recorridas. 
 
21.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 
 
21.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais. 
 
21.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
adjudicará os objetos e homologará o procedimento.  
 
21.8. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar os objetos e encaminhar o processo devidamente 
instruído à autoridade superior e propor a homologação.  
 

file:///C:/Users/Materiais/Desktop/www.comprasgovernamentais.gov.br
mailto:licitações.compras@hotmail.com
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22. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  
22.1. Os objetos da licitação serão adjudicados aos licitantes declarados vencedores, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
 
22.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 
o procedimento licitatório. 
 
23. DA FISCALIZAÇÃO  
A fiscalização dos equipamentos licitados será da Secretaria Municipal de Assistência Social da Prefeitura 
Municipal de Carlos Chagas/MG, ou de quem está determinar.  
 
24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
24.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com a Prefeitura de Carlos Chagas e será descredenciado no 
Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Carlos Chagas, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas em edital e no contrato ou na ata de registro de preços e das demais cominações legais, 
garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 
 
24.1.1. Não assinar o termo de contrato ou a ata de registro de preços, quando cabível;  
24.1.2. Não entregar a documentação exigida no edital; 
24.1.3. Apresentar documentação falsa; 
24.1.4. Causar o atraso na execução do objeto; 
24.1.5. Não mantiver a proposta; 
24.1.6. Falhar na execução da ata de registro de preços ou do contrato; se houver; 
24.1.7. Fraudar a execução da ata de registro de preços ou do contrato; se houver; 
24.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 
24.1.9. Declarar informações falsas; e 
24.1.10. Cometer fraude fiscal. 
24.2. Aplicam-se as sanções previstas no item acima a todos os licitantes que forem porventura convocados 
durante a licitação.  
 
24.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da 
licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.  
 
24.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
  
24.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação;  
 
24.4.2. Juros de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez por cento) sobre o total da ata de registro de preços;  
 
24.4.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da ata de registro de preços, no caso de 
inexecução total do objeto;  
24.4.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  
 
24.4.5. Impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 
descredenciado no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores ou nos sistemas de 
Cadastramento de Fornecedores do Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 
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24.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados.  
 
24.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
 
24.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 
Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  
 
24.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na 
Lei nº 8.666/93, e subsidiariamente na Lei nº 9.784/99. 
 
24.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade.  
 
24.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores. 
 
25. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 
25.1. Entregar os materiais licitados, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da 
Autorização de Fornecimento; 
25.2. Responsabilizar-se pelo transporte dos materiais, de seu estabelecimento até o local determinado para 
entrega, sem ônus para o Município; 
 
25.3. Substituir imediatamente, às suas expensas, no todo ou em parte, os materiais em que se verificarem 
defeitos, quebras, vícios, adulterações ou incorreções; 
 
25.4. Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações supramencionadas, bem 
como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e 
municipais, fretes, descarga, transporte, embalagens, enfim arcar com toda e qualquer despesa acessória e/ou 
necessária que incidam ou venham incidir sobre o objeto desta licitação, bem como apresentar os respectivos 
comprovantes, quando solicitados pelo Município de Carlos Chagas/MG; 
 
25.5. Responsabilizar pelos prejuízos causados ao Município de Carlos Chagas/MG ou a terceiros, por atos de 
seus empregados ou prepostos; 
 
25.6. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante toda a execução do 
contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas.  
 
25.7. Os materiais ofertados devem atender ao padrão mínimo de qualidade solicitado, sob risco de não 
aceitação dos mesmos. 
 
25.8. Manter, durante a execução da ata de registro de preços/contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
25.9. Comunicar à Administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
 
25.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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25.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas. 
 
25.12. Os materiais/serviços deverão ser entregues no almoxarifado municipal, no endereço: Avenida Gabriel 
Passos, nº. 10, Centro, Carlos Chagas/MG, CEP: 39864-000, no horário de 07h00min as 11h00min ou 13h00min 
as 17h00min. 
25.13. Será de responsabilidade da Contratante: 
 
25.14. Receber os materiais e realizar sua análise quanto à quantidade e qualidade; 
 
25.15. Efetuar o pagamento no prazo estabelecido neste edital; 
 
25.16. Informar à Licitante vencedora o nome do funcionário responsável pela assinatura das autorizações de 
fornecimento; 
 
25.17. O Município se obriga a não aceitar os materiais quando estes não estiverem dentro dos parâmetros 
estabelecidos no presente edital. 
 
25.17.1. Se o objeto contratado não estiver de acordo com as especificações exigidas, deverá rejeitá-lo na sua 
totalidade ou em parte, conforme o caso. 
 
26. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
26.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
27. DA REVOGAÇÃO E/OU ANULAÇÃO DO CERTAME 
27.1. A autoridade competente poderá revogar o procedimento licitatório, somente em razão do interesse 
público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a 
revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato 
escrito e fundamentado. 
 
27.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da revogação deste procedimento licitatório. 
 
27.3. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 
ressalvado o direito do prestador de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento 
da ata de registro de preços ou do contrato.  
 
28. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
28.1. As despesas para a prestação dos serviços - objeto desta Licitação correrão à conta de dotação 
orçamentária específica do orçamento vigente, exercício de 2021, e dotações equivalentes para exercícios 
subsequentes, indicada antes da assinatura da ata de registro de preços, contrato ou outro documento 
equivalente, conforme a necessidade desta Administração Pública. 

06.08.0122.0018.2034 - Manutenção de Convênios Assistenciais  
4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente - F: 167 
 
29. DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS APLICÁVEIS ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
29.1. Consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade 
simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente 
registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, 
desde que: 
I - no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10406.htm#art966
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II - no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica ou a ela equiparada, aufira, em 
cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 
R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

 
29.1.1. Considera-se receita bruta, para fins do disposto no item 29.1, o produto da venda de bens e serviços 
nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado das operações em conta alheia, 
não incluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos. 
 
29.1.2. No caso de início de atividade no próprio ano-calendário, o limite a que se refere o item 29.1 será 
proporcional ao número de meses em que a microempresa ou a empresa de pequeno porte houver exercido 
atividade, inclusive as frações de meses. 
 
29.1.3. O enquadramento do empresário ou da sociedade simples ou empresária como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, bem como o seu desenquadramento não implicará alteração, denúncia ou qualquer 
restrição em relação a contratos por elas anteriormente firmados. 
 
29.1.4. Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, para 
nenhum efeito legal, a pessoa jurídica:  
a) de cujo capital participe outra pessoa jurídica;  
b) que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;  
c) de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que 
receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, desde que a receita bruta 
global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do item 29.1 deste Edital; 
d) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada 
pela Lei Complementar nº 123/2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II 
do item 29.1 deste Edital; 
e) cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que 
a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do item 29.1 deste Edital;  
f) constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
g) que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
h) que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de 
sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de 
títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de 
capitalização ou de previdência complementar; 
i) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que 
tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 
j) constituída sob a forma de sociedade por ações. 
 
29.1.5. O disposto nas alíneas itens d e g do subitem 29.1.4 não se aplica à participação no capital de 
cooperativas de crédito, bem como em centrais de compras, bolsas de subcontratação, no consórcio previsto na 
Lei Complementar nº 123/2006, e associações assemelhadas, sociedades de interesse econômico, sociedades 
de garantia solidária e outros tipos de sociedade, que tenham como objetivo social a defesa exclusiva dos 
interesses econômicos das microempresas e empresas de pequeno porte. 
  
29.1.6. Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte incorrer em alguma das situações 
previstas nas alíneas do subitem 29.1.4 deste Edital, será excluída do regime de que trata a Lei Complementar 
nº 123/2006, com efeitos a partir do mês seguinte ao que incorrida a situação impeditiva. 
 
29.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, que participarem deste Pregão Eletrônico, deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 
que esta apresente alguma restrição. 

 
29.2.1.  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado ao 
licitante, o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que este for declarado 
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o vencedor do presente certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 
29.2.1.1.  A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 29.2.1, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para prestar 
os serviços, ou revogar a licitação.  
 
30. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
30.1. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos de acordo com as disposições das Leis Federais nº 
10.520/02 e nº 8.666/93, com as alterações posteriores, do Decreto Municipal nº 087/2018 e dos demais 
diplomas legais aplicáveis, desde que não colidentes com a legislação supracitada. Subsidiariamente, serão 
aplicados os princípios gerais do Direito. 
 
30.2. As reuniões de abertura dos envelopes serão sempre públicas. 
 
30.3. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 
em qualquer fase da licitação. 
 
30.4. No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização, 
poderá ser:  
a) adiada a data da abertura desta licitação; 
b) alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua realização. 
 
30.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente no que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
 
30.6. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, resguardados o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
 
30.7. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar nos autos desde a realização da sessão pública. 
 
30.8. Os licitantes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas de preços. 
 
30.9. Na contagem dos prazos recursais deste edital será excluído o dia de início e incluído o dia de vencimento, 
considerando-se o expediente normal, o horário de Brasília. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração.  
 
30.10. Maiores esclarecimentos ou quaisquer outras informações suplementares com relação a eventuais 
dúvidas de interpretação do presente edital poderão ser obtidas junto à Pregoeira e Equipe de Apoio, pelo 
www.comprasgovernamentais.gov.br ou pelo e-mail: licitações.compras@hotmail.com. 
 
30.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 
  
30.12. Para efeito da presente licitação será considerado o horário oficial de Brasília. 
 
30.13. O foro da Comarca de Carlos Chagas/MG será competente para dirimir questões oriundas da presente 
convocação, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
file:///C:/Users/Materiais/Desktop/www.comprasgovernamentais.gov.br
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30.14. Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante: 
a) Anexo I - Termo de Referência; 
b) Anexo II - Modelo de Proposta Comercial a ser apresentada pelo licitante vencedor quando solicitada pelo 
pregoeiro; 
c) Anexo III - Minuta da Ata de Registro de Preços. 
d) Anexo IV – Modelo de Procuração; 
e) Anexo V – Modelo Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 
      
 
 
 

Carlos Chagas/MG, 10 de maio de 2021. 
 
 
 
 

Aline Teixeira de Almeida Souza 
Pregoeira Municipal 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – OBJETO: 

O presente Termo de Referência tem por escopo subsidiar os procedimentos licitatórios, na forma de Pregão 
Eletrônico na finalidade de aquisição de bens para restruturação da rede de serviços de serviços da APAE 
- Carlos Chagas, através do Sistema único da Assistência Social – SUAS, conforme Convenio/MC nº. 
893254/2019.   

2 - DESCRIÇÃO DETALHADA:  

Relação dos itens a ser solicitado, para atender a Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme 
Convênio nº. 893254/2019 – Proposta nº. 54753/2019. 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO CÓDIGO QUANTIDADE UNIDADE PREÇO MÉDIO 

00001 ARMÁRIO DE AÇO estrutura em aço chapas 26 e 
24 (0,45mm e 0,60mm), 1 porta com 4 reforços, 1 
prateleira fixa e 3 reguláveis a cada 50mm. 
Puxador estampado na frente da porta com perfil 
em Pvc. Fechadura cilíndrica do tipo Yale com 2 
chaves com travamento da porta na prateleira fixa 
central. Pintura eletrostática a pó (tinta híbrida) na 
cor cinza. Capacidade por prateleira 30kg. 
Medidas: altura 173,7cm, largura 48cm, 
profundidade 40 cm. 

000038907 2 UN 775,2300 

00002 BEBEDOURO INDUSTRIAL Certificado pelo 
Inmetro comprimento 58 cm largura 41 cm  altura 
150cm chapa externa e interna em Aco Inox 
serpentina inox 304 aparador em aco inox 304 
tensao 127V220V Termostato com regulagem com 
boias para regulagem com 2 torneiras jato ou copo 
compressor de 14 de Hp. Capacidade 50 litros 

000005572 2 UN 2.060,1700 

00003 CADEIRA DE PLÁSTICO SEM BRAÇO , na cor 
branca, dimensões: comprimento 44cm, altura 
72cm, largura 55cm, altura do assento 39,5cm, 
peso líquido 1,980kg, certificada pelo Imetro. 

000040247 80 UN 52,0900 

00004 CADEIRA UNIVERSITARIA COM PRANCHETA 
em MDF base 4 pés sem porta livros - azul, 
assento em espuma injetada; encosto em espuma 
injetada; base aço; base 4 pés em aço carbono 
preto; braço fixo mecanismo com prancheta 
escamotiável 

000005902 20 UN 357,7900 

00005 CAIXA DE SOM AMPLIFICADA MULTIUSO Bateria 
Interna Bluetooth Portátil Bivolt - Potência a partir 
de: RMS: 350W- Canal 1: Bluetooth, USB, FM / 
Entrada Auxiliar P2 - iPhone, iPod, iPad, Tablets, 
Celulares, MP3, CD, DVD, TV / T;- Vias de 
reprodução: Woofer + Driver - Alimentação: Bivolt 
Automático (100-240V) - Bateria: Interna 
Recarregável (Lítio) - Durabilidade mínma da 
Bateria: 7h no volume mínimo - Dimensões do 
Produto (AxLxP): 52,3 x 33 x 31 cm - 
CARACTERÍSICAS: Dimensões da Embalagem a 
partir: (AxLxP): 54 x 34 x 32 cm - Peso Líquido a 
partir: 7,3 kg - Peso Bruto a partir: 8,12 kg - 
Garantia mínima: 12 meses. 

000039944 1 UN 851,6300 
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00006 COLCHAO SOLTEIRO D33 Tipo: Espuma, 
Densidade: D33,Capacidade: Até 90 Kg, 
Dimensões mínimas: Altura: 15cm,Largura: 
78cm,Profundidade: 188cm, Peso: 3,90kg 

000002347 20 UN 296,0000 

00007 COMPUTADOR DESKTOP COMPLETO CORE I5 
4GB HD 500GB MONITOR 21' Modelo Memória 
RAM 4GB DDR3; 4 GB Memória Ram; 500 gb HD; 
Peso 14.0; Core i5 Processador; HD 500GB; 
Principais diferenciais do Computador: Saída Hdmi 
FullHD; Saída de áudio Hd 5.1 canais; Rede de alta 
velocidade Gigabit; Pronto para expansão de 
memória até 16GB; Pronto para instalação de placa 
de vídeo através de Slot Pci-e x16; Conexão de 
áudio e Usb frontais e traseiras; Completo com 
mouse óptico , teclado USB; Monitor Led e FullHD; 
Resolução 1920x1080 a 60Hz; Inclinação de até 25 
graus; Contraste de 100 milhões 16 milhões de 
cores; Redução de reflexos da luz do ambiente; 
Display de 21.5"; Brilho de 200cd/m; Tempo de 
resposta de 5ms. Nobreak 600W Bivolt Preto 
S.120V ou 220V, Selada 2 x 7Ah, USB; Peso liq. 
aproximado do produto (Kg) 11.65; Potência 
Nominal 500W; Tomadas 8 Tomadas de Saída.; 
Peso da embalagem c/ produto (kg) 12; Conexões 
UBS - Gerenciável; Rendimento/Autonomia 1 micro 
80 min; Indicador luminoso de Rede Não; 
Referência do Modelo 90.C0.012004; Proteção de 
Sobrecarga Sim; Potência Máxima 600W; 
Voltagem 2 120V / 220V (jumper interno); 
Dimensões da embalagem - cm (AxLxP) 15x20x35 
cm; Entrada: Tensão de entrada nominal: 
120V/220V automático; Faixa Tensão de entrada: 
95V~245V; Freqüência de entrada: 47Hz - 63Hz; 
Subtensão: 95V/180V; Sobretensão: 140V/245V; 
Potência de saída nominal contínua: 
1200VA/500W; Tempo de acionamento do invesor: 
<0,8ms; Frequência de saída em modo inversor: 
60Hz +- 0,1%; Faixa de saída em modo inversor: 
120V +-5% ou 220V +- 5%; Rendimento a plena 
carga em bateria: >=80%Tensão de saída nominal: 
120V (220V configurável através de jumper 
interno); Rendimento a plena carga em rede: 
>=95% para 120V/120V ou 220V/220V. >=90% 
para 120V/220V ou 220V/120V; Potência de pico 
nominal: 600W; Forma de onda em modo inversor: 
Semi – Senoidal Bateria:Tensão de operação: 24V; 
Vida útil da bateria: Entre 2 e 5 anos, conforme 
número de ciclos de descarga e da temperatura 
ambiente;Tempo de recarga de bateria: 10h após 
90% descarregada; Tipo de bateria: Selada VRLA , 
chumbo-ácida, livre de manutenção;Quantidade: 
2x7Ah/ 12V. 

000039221 3 UN 3.290,9300 

00008 CONDICIONADOR DE AR SPLIT 18.000 BTUS de 
parede, unidade interna horizontal, capacidade de 
refrigeração mínima de 18.000 BTU/h, tensão de 
220 volts, função de desumidificação, controle 
remoto sem fio, baixo nível de ruído, selo PROCEL; 
garantia mínima do fabricante de 01 ano, prestada 
no Estado de Minas Gerais 

000010401 1 UN 2.815,9800 

00009 FOGAO INDUSTRIAL 04 BOCAS com 4 bocas, 
sendo seus queimadores no modelo simples , 
grelha e queimadores em ferro fundido, sendo a 
grelha 30 x 30 centímetros, com Válvula de Alta 
Pressão inclusa na caixa; com Bandeja coletora de 
resíduos galvanizada; FORNO feito internamente 
em chapa esmaltada, com as seguintes 

000006026 1 UN 1.355,7500 
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especificações: Dimensões internas do forno: 
Altura: 30 cm; Largura: 50 cm; Profundidade: 60 
cm; Dimensões externas do forno: Altura: 47 cm; 
Largura: 60 cm; Profundidade: 66 cm; Bandeja 
(cada): Largura: 27 cm; Profundidade: 69 cm 

00010 FORNO INDUSTRIAL CAPACIDADE DO FORNO: 
a partir de 110 LITROS; CONFIGURAÇÕES 
MÍNIMAS: ALTURA:140cm. LARGURA: 67,3cm. 
PROFUNDIDADE: 81,1cm. PESO LÍQUIDO: 
43,5Kg. ALIMENTAÇÃO: Gás baixa pressão. 
CONSUMO MÉDIO: 1,6kg/h. 

000000037 1 UN 1.009,5900 

00011 FREEZER HORIZONTAL 02 tampas com 
capacidade a partir de 415 litros, freezer doméstico 
no modelo dupla ação tipo horizontal, na cor 
branca, tampa balanceada dreno condensador 
embutido, MEDIDA APROXIMADA: (LxAxP)/cm 
166,5x94,4x69); na voltagem de 110 volts, 
contendo termostato de dupla função (freezer 
refrigerador) painel de controle prazo de garantia 
de no mínimo 12 meses, fabricado de acordo com 
as normas vigentes 

000005288 1 UN 2.847,4200 

00012 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL TANQUE DE 
TINTA SEM FIO Especificações: Funções: Utiliza 
um sistema de tinta confiável, sem derramamentos, 
podendo imprimir até 8.000 páginas em cores ou 
6.000 páginas em preto. Multitarefa suportada 
Imprimir, copiar, digitalizar.Conectividade: USB; 
Wireless: Sim; Velocidade de impressão: Preto 
(Iso): Até 8 ppm; Cor (Iso): Até 5 ppm; Saída da 
primeira página, preto: Até 13 segundos; Saída da 
primeira página em cores: Velocidade máxima 17 
segundos; Preto (rascunho): Até 20 ppm; Cor 
(rascunho): Até 16 ppm. Resolução de impressão: 
Preto: Até 1200 x 1200 dpi renderizados; Cor: Até 
4800 x 1200 dpi otimizados em cores (ao imprimir 
de um computador em papéis fotográficos 
selecionados e 1200 dpi de entrada). Tecnologia de 
impressão: Jato de Tinta Térmico; Número dos 
cartuchos de impressão: 1 recipiente de preto, 
conjunto 3 recipientes cores; Impressão sem 
margens: Sim, até 8,5 x 11 polegadas (carta Eua), 
210 x 297 mm (A4); Velocidade de cópia: Preto 
(Iso): 6,5 cpm; Cor (Iso): 2 com Tipos de Suportes 
de Impressão comportados: Papel comum, papéis 
fotográficos, papel profissional ou brochura fosco, 
papel para apresentações fosco, papel profissional 
ou brochura brilhante, papéis fotográficos para 
inkjet, papéis foscos para inkjet, papéis brilhantes 
para inkjet.Manuseamento de papel: Bandeja de 
entrada para 60 folhas; Bandeja de saída para 25 
folhas; Opções de frente e verso: Manual (fornecido 
suporte de driver); Capacidade do alimentador 
automático de documentos: Não; Alimentador de 
envelopes: Não; Bandejas para Papel Standard: 1; 
Capacidades de entrada: Até 60 folhas Padrão; Até 
5 envelopes; Não Transparências; Até 20 cartões; 
Até 10 folhas etiquetas; Até 60 folhas ofício; 
Capacidades de saída: Até 25 folhas Padrão; Até 5 
envelopes Transparências; Até 20 cartões; Até 10 
folhas etiquetas; Até 25 folhas ofício. Sistemas 
operacionais compatíveis: Microsoft Windows 10, 
8.1, 8, Vista, Xp SP3 (Todos 64x e 86); Garantia: 
12 meses ou até 15.000 páginas; Voltagem: Bivolt 
Conteúdo da caixa: Impressora multifuncional; 
Recipiente de tinta preta original; Recipiente de 
tinta ciano original; Recipiente de tinta magenta 

000039222 1 UN 1.693,4000 
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original; Recipiente de tinta amarela original; CD do 
software de instalação da impressora; Pôster de 
instalação; Cabo de força; Cabo Usb. 

00013 LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL 10 LITROS 
Voltagem: Bivolt (110v / 220v), Potência: 3/4 CV, 
Velocidade: Baixa Rotação. ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS:- Altura: 840mm; - Frente: 250mm;- 
Profundidade: 220mm - Peso Líquido: 10,7kg - 
Peso Bruto: 12,2kg - Potência: 0,75CV/552W - 
Voltagem: 127/220V - Capacidade: 10L - Rotação: 
2850 RPM 

000002331 2 UN 1.014,3900 

00014 MESA DE PLASTICO , na cor branca, mesa 
monobloco modelo ouro preto quadrada 70x70, 
dimensões: comprimento 70cm, altura 70cm, 
largura 70cm, peso líquido 3,560Kg, certifica pelo 
Imetro. 

000001857 20 UN 100,7500 

00015 PANELA DE PRESSAO 18LITROS Em alumínio 
polido. Alças em baquelite atóxico e antitérmico. 
Sistemas, válvulas e trava de segurança. Com selo 
do INMETRO 

000005332 2 UN 380,9700 

00016 PROJETOR 3300 ANSI LUMENS COM ZOOM 
1.2X Características Gerais - Formato de Tela: 
Nativo 4:3 (5 modos selecionáveis) - Índice de 
Projeção: 1.94-2.32 - Tamanho da Imagem: 
60"~300" - Zoom: 1.2x - Lâmpada (Normal / 
Econômico): 4.500 / 6.000 / 10.000 horas* - 
Compensação Projetada (offset): Vertical: 106% ± 
2.5% - Resolução Suportada: VGA (640 x 480) ~ 
WUXGA_RB (1920 x 1200) - Frequência 
Horizontal: 15K-102KHz - Frequência Vertical: 23-
120Hz - HDTV Compatível: 480i, 480p, 576i, 576p, 
720p, 1080i, 1080p - Nível de Ruído: 32 / 29 dBA 
(Normal / Modo Econômico) - Idiomas: Contém 
Português. Conexões - VGA in (D-sub 15pinos) x2* 
integrado com vídeo componente, HDMI x2, 
Monitor out x 1, Vídeo Composto in (RCA) x 1, S-
Video in x 1, Audio in (Mini Jack) x 1, Áudio out 
(Mini Jack) x 1, Alto Falante 2W x 1, USB (Tipo Mini 
B) x 1, RS232 (DB-9pinos) x 1, IR Receiver x1 

000039228 1 UN 2.982,1900 

00017 REFRIGERADOR DUPLEX 378 A 410 LITROS 378 
a 410 litros, FROST FREE, cor: branca; Selo 
PROCEL Capacidade de armazenamento total em 
litros: mínimo de 378 a 410 litros 110 volts Garantia 
mínima de 12 meses 

000009619 1 UN 3.209,8700 

00018 ROTEADOR WIRELESS 300MBPS 2 ANTENAS 
8DBI -  QUEBRA PAREDE Características: 
Amplificador de alta potência e antenas de 8dBi 
fornecem 4x mais alcance do que um roteador 
comum; Sinal Wi-Fi reforçado atravessa paredes e 
obstáculos alcançando todos os ambientes; 
Velocidade wireless em longas distâncias 2 vezes 
maior que um Roteador comum. Especificações: 
Recursos do Hardware: Interface 4 portas LAN 
10/100Mbps; 1 porta WAN 10/100Mbps; Botão 
WPS/Botão Reset; Fonte de alimentação externa 
12VDC / 1A; Padrões Wireless IEEE 802.11n, IEEE 
802.11g, IEEE 802.11b; Antena Duas (2) antenas 
onidirecionais destacáveis de 8dBi (RP-SMA) 
Recursos Wireless: Frenquência 2,4 a 2,4835 GHz; 
Taxa do Sinal 11n: Até 300Mbps (dinâmico), 11g: 
Até 54Mbps (dinâmico), 11b: Até 11Mbps 
(dinâmico); Sensibilidade da Recepção 270M: -
71dBm@10% PER, 130M: -74dBm@10% PER, 
108M: 74dBm@10% PER, 54M: -77dBm@10% 
PER, 11M: -91dBm@8% PER, 6M: -89dBm@10% 
PER, 1M: -97dBm@8% PER; Funções Wireless 

000038518 1 UN 375,1000 
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2.1. Em obediência ao art. 48, I, da Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 
Complementar nº. 147 de 07 de agosto de 2014 e, tendo em vista, o valor estimado dos itens previstos neste 
Anexo, este serão destinado exclusivamente a participação de MEIs, empresas enquadradas como micro ou de 
pequeno porte ou cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei n°. 11.488, de 2007. 
 
2.2. Todos os equipamentos deverão ser completamente novos, de primeiro uso. 

3 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

3.1 – A APAE e o município de CARLOS CHAGAS – MG realizam uma constante parceria no sentido de atender 
todas as demandas que dizem respeito à pessoa com deficiência sendo a única entidade no município e que 
esta referenciada no CRAS. A referida entidade tem como missão promover e articular ações de direitos, 
prevenção, orientações de serviços, apoio a família, direcionada a melhoria da qualidade de vida da pessoa om 
deficiência e a construção de uma sociedade justa e solidária. Além disso, os itens objeto deste processo 
possibilitarão uma melhor prestação de serviços e consequentemente um melhor atendimento ao publico alvo. 

Ativa/desativa rádio wireless, bridge WDS, WMM, 
Estatísticas; Wireless 64/128/152-bit WEP / WPA / 
WPA2,WPA-PSK / WPA2-PSK Recursos do 
Software: Tipo de WAN IP Dinâmico, IP Estático, 
PPPoE, PPTP/L2TP, BigPond, DHCP Servidor, 
Cliente, Lista de clientes DHCP, Reserva de 
Endereços; Qualidade do Serviço WMM, Controle 
de largura de banda; Encaminhamento de Porta 
Servidor virtual, Acionamento de Portas, UPnP, 
DMZ; DNS Dinâmico DynDns, Comexe, NO-IP; 
Passagem VPN PPTP, L2TP, IPSec (Cabeçalho 
ESP); Controle de Acesso Controle parental, 
Controle de Gerenciamento Local, Lista de Hosts, 
Programação de Acesso; Gerenciamento de 
Regras; Segurança Firewall DoS, Firewall SPI; 
Filtragem de Endereço IP/Mac; Filtro de 
endereços/Filtro de domínios; Junção de 
Endereços IP e MAC; Gerenciamento Controle de 
Acesso; Gerenciamento Local; Gerenciamento 
Remoto Dimensões Aproximadas: Altura: 3,15 cm; 
Largura: 16,8 cm; Comprimento: 13 cm. Conteúdo 
da Embalagem: 1 - Roteador, 1 - Cabo Ethernet, 1 - 
Fonte de Energia, 1 - Guia De Instalação, 1 - Guia 
De Referência Para Suporte. 

00019 ROUPEIRO DE ACO produzido em aço chapa 26 
0,45mm, possui 05 portas com venezianas para 
ventilação, compartimentos de tamanhos medios 
independentes sem divisórias internas, fechamento 
das portas através de pitão para cadeado. 
CARACTERÍSITICAS: Quantidade de Portas: 05 - 
Cor: Cinza Padrão,Chapa:26/0,45mm;Medida das 
Portas/Vãos:046Alt x 027Larg -Sistema de 
Ventilação: Veneziana - Fechamento: Pitão para 
Cadeado 

000005337 2 UN 908,9800 

00020 TV SMART 43' LED, resolução Full HD 
(1920x1080) com conversor digital integrado, 
entrada de HDMI e USB. Recursos de vídeo: DNR, 
Receptor DTV, CC, Info, Guide, Sleep e MidiaCast; 
Recursos de áudio: Áudio Dolby, SAP/MTS, 
Equalizadores de som predefinidos. Processador 
core duo. Com timer On/Off. Itens inclusos: controle 
remoto, cabo de alimentação, manual de 
instruções. Garantia mínima de 12 meses. 

000039141 1 UN 2.168,9400 

00021 VENTILADOR DE PAREDE Modelo turbo, 60 cm, 
grade em aço, 06 hélices, bivolt. Garantia de 01 
ano 

000005325 8 UN 303,1200 
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Diante ao exposto, o pedido em comento se faz necessário para aquisição de bens permanentes para 
estruturação dos serviços do Sistema Único da Assistência Social – SUAS, pela Entidade APAE, através do 
convenio MC nº. 893254/2019. 
 
Quanto ao quantitativo solicitado está de acordo com o Plano de Trabalho apresentado e aprovado pelo 
Ministério da Cidadania através do convenio 893254/2019. 

4 - FORMA, PRAZO, LOCAL e CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 

4.1. O fornecimento deverá ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da 
Ordem de Fornecimento, expedida pela Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS.  

4.2. Os materiais serão entregues na sua TOTALIDADE no Almoxarifado Central, situado na Avenida Gabriel 
Passos, nº. 10, Centro, CEP: 39864-000, neste Município, de segunda a sexta-feira, no horário de 07:30 horas 
às 11:00h e 13h às 17 horas, telefone: (33) 33624-1264 (Ramal 240), sendo a nota fiscal a acompanhar os 
materiais no ato da entrega; 

4.3. As despesas de transporte, frete e entrega objeto deste Termo, são de responsabilidade da contratada, 
estando inclusas no preço final.  

4.4. Os produtos deverão ser novos, de qualidade adequada, e deverão estar de acordo com as últimas revisões 
dos padrões da ABNT. 

4.5. Fica assegurado a Contratante o direito de rejeitar os produtos entregues em desacordo com as 
especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do instrumento contratual, ficando a 
Contratada obrigada a substituir e/ou reparar os itens irregulares, no prazo de até 05 dias corridos.  

4.6. Caso a substituição/reparo não ocorra no prazo determinado, estará a Contratada incorrendo em atraso na 
entrega e sujeita à aplicação das sanções legais.  

4.7. O recebimento provisório dos produtos será realizado no ato da entrega pelo servidor responsável pelos 
serviços de TI da Contratante, para os itens de informática, pela equipe de patrimônio para os demais itens, para 
posterior verificação da conformidade com as especificações constantes deste Termo, do Edital e do contrato.  

4.8. O recebimento definitivo se dará no prazo máximo de até dez dias úteis, contados a partir do recebimento 
provisório, não havendo necessidade de substituições previstas nos itens 4.5 e 4.7, caso em que o prazo será 
contado novamente, após verificação de sua compatibilidade com as especificações descritas neste Termo, no 
Edital e no contrato, e sua consequente aceitação mediante emissão de Termo de Recebimento Definitivo, 
assinado pelas partes. 

5 - PROCEDIMENTOS DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

5.1. O contrato ou instrumento equivalente, oriundo desta contratação, terão como responsável Gestor e Fiscal 
nomeado pela Secretaria Municipal de Assistência social: 

5.2. Compete ao Gestor do Contrato exercer a administração do contrato, com atribuições voltadas para o 
controle das questões documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo 
empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do contrato, 
verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade de realização 
de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos aditivos, etc.  

5.3. Compete ao fiscal do Contrato exercer a verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado 
verificar a qualidade e procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do 
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contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada, dirimir as dúvidas 
que surgirem no curso da execução do contrato, etc.  

5.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 
o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 

5.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Nº 
8.666, de 1993. 

6 - GARANTIA DOS PRODUTOS E ASSISTÊNCIA TÉCNICA:  

6.1.1. A Contratada deverá comprometer-se a prestar a garantia mínima estabelecida nas especificações 
técnicas de cada produto constante deste Termo de Referência, ou, pelo prazo fornecido pelo fabricante, se 
superior, conforme modelo Termo de Garantia anexo a este TR. 

6.1.2. O início do período de garantia dar-se-á na data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo dos 
produtos. 

6.1.3. As hipóteses de exclusão da garantia são as seguintes: 

6.1.3.1. Os danos provocados por imperícia ou negligência dos usuários; 

6.1.3.2. Rompimento indevido do lacre de garantia dos produtos. 

6.1.4. A movimentação dos produtos entre unidades da Contratante efetuado com recursos próprios NÃO exclui 
a garantia. 

6.1.4.1 É de responsabilidade da CONTRATADA o ônus da prova da origem das falhas. 

6.1.5. Aplicam-se subsidiariamente ao Contrato Administrativo as cláusulas estabelecidas no Código de Defesa 
do Consumidor – CDC; Lei nº 8.070 de 11 de setembro de 1990. 

6.1.6. A Contratada será responsável por efetuar a qualquer tempo, dentro do prazo de garantia, e sem ônus 
para a Contratante, a substituição dos produtos objetos deste Termo de Referência, quando os mesmos 
apresentarem defeitos de fábrica ou divergência em relação às especificações exigidas. 

7 - DOCUMENTAÇÃO: 

7.1. Habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e qualificação econômico-financeira, conforme definido 
pela Divisão de Compras e Divisão de Licitação. 

8 - OBRIGAÇÃO DAS PARTES:  

8.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

8.1.1. Efetuar a entrega dos bens/materiais em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva 
nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de 
garantia; 
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8.1.2. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão 
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada (se for o caso); 

8.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei Nº 8.078, de 1990); 

8.1.4. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, 
reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o produto com 
avarias ou defeitos; 

8.1.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da licitação; 

8.1.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato; 

8.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou 
venham a incidir na execução do contrato. 

8.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  

8.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

8.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

8.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 
designado; 

8.2.5. Efetuar o pagamento no valor correspondente ao fornecimento do objeto, prazo e forma previstos neste 
Termo de Referência. 

9 - CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS: 

9.1.  Critério de avaliação da proposta  

a) MENOR PREÇO POR ITEM. 

10 - CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO: 

10.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito 
do beneficiário em conta bancária a ser indicada pela contratada em sua proposta, no prazo de até 30 (trinta) 
dias corridos da data do recebimento definitivo, com base na(s) Nota(s) Fiscal(is), devidamente conferidos e 
aprovados pelo CONTRATANTE. 
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10.1.1. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado a prévia conferência pelo fiscal do contrato. 

10.1.2. As Notas Fiscais ou documentos que a acompanharem para fins de pagamento que apresentarem 
incorreções serão devolvidos à CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da 
reapresentação dos documentos, considerados válidos pelo CONTRATANTE. 

10.1.3. Nas Notas Fiscais deverão vir os dados bancários completos da CONTRATADA, sob pena de não 
realização do pagamento até a informação dos mesmos, de obrigação da CONTRATADA. 

10.2. Para que os pagamentos possam ser efetuados, a contratada deverá apresentar, junto à nota fiscal de 
produtos/serviços, a seguinte documentação:  

I - Documentos comprobatórios da regularidade fiscal e regularidade trabalhista; 

11 - CONVÊNIOS: 

Convênio Plataforma + Brasil nº. 893254/2019, que entre a União por intermédio do Ministério da Cidadania e o 
município de Carlos Chagas-MG. 

12 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

As despesas decorrentes da aquisição do objeto do presente Termo de Referência correrão à conta dos 
recursos consignados nas seguintes Dotações Orçamentárias:  

06.08. 0122.0018.2034 – Manutenção de Convênios Assistenciais;  

Natureza da despesa: 4.4.90.52.00;  

Fonte de Recursos: 142; Ficha: 167. 

13 - CONTA CORRENTE: 

CONTA: Nº. 16.561-1; AGÊNCIA 0202-X – RECURSO DE CONVENIO MINISTÉRIO DA CIDADANIA. 

14 - ORIGEM DOS RECURSOS: 

(  X  ) Federal – Transferência Voluntária; 

(    ) Estadual; 

(    ) Recursos próprios; 

(    ) Outros _______________________________________ 
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ANEXO II  
 

 MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL A SER APRESENTADA PELO LICITANTE 
 VENCEDOR QUANDO SOLICITADA PELO PREGOEIRO 

 
Ao 
Pregoeira e Equipe de Apoio de Carlos Chagas/MG 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2021 
 
Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 
  
OBJETO: “Registro de preço para aquisição de equipamentos destinados a reestruturação da rede de 
serviços do Sistema Único de Assistência Social. Convênio 893254/2019”. 
 
A empresa_______________, inscrita no CNPJ sob o nº________, sediada na_______________, 
bairro___________, município de__________, por seu representante legal, vem, perante V. Sa., apresentar sua 
PROPOSTA COMERCIAL, para a licitação em epígrafe: 
 

PROPOSTA COMERCIAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2021 – PROCESSO Nº. 017/2021 

Razão Social   

CNPJ  

Endereço  

Telefone e fax; se houver  

Nome do representante legal   

CPF do representante legal   

Forma de entrega  No prazo determinado no edital  

  

ITEM DISCRIMINAÇÃO 
UNID 

 
QTD 

 
MARCA, 

PREÇO 
UNITÁRIO 

(R$) 

PREÇO 
GLOBAL (R$) 

 
 

      

 
Declara, sob as penas da lei, que esta proposta atende a todos os requisitos constantes do Pregão Eletrônico nº 
001/2021 e ainda que: 
a) a presente proposta tem prazo de validade de 60 (sessenta) dias; 
b) estão inclusos no preço todos os encargos tributários, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, assim 
como transporte, entrega, fretes e seguros, etc.; 
c) concorda com todas as condições estipuladas no instrumento convocatório; 
d) indicar os dados bancários da licitante (agência, conta e banco).  
e) e-mail:.................................. 

Município, .......... de .............................. de 2021. 
 
 
 

_____________________________________________________ 
(Assinatura do responsável legal da empresa e carimbo com CNPJ) 

Nome: 
Cargo: 
Identidade: 
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ANEXO III  
 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
 
PROCESSO Nº 017/2021 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2021 
 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº....../2021 

 
 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CARLOS CHAGAS/MG, pessoa jurídica de direito público interno, 
CNPJ nº ____________, com edifício-sede da Prefeitura localizada na Rua___________, n°___, 
Bairro________, CEP ________, _______________/MG, neste instrumento representado pelo Prefeito 
Municipal, ...................residente e domiciliado em Carlos Chagas/MG, a seguir denominado MUNICÍPIO, 
considerando o julgamento da licitação em epígrafe, resolve registrar os preços das empresas abaixo 
identificadas, a seguir denominadas simplesmente FORNECEDORES, observadas as disposições do edital e as 
cláusulas deste instrumento: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. “Registro de preço para aquisição de equipamentos destinados a reestruturação da rede de serviços do 

Sistema Único de Assistência Social. Convênio 893254/2019.”, especificados no Anexo I desta Ata e 
conforme Processo Licitatório nº. 017/2021, modalidade Pregão Eletrônico Nº. 001/2021. 

 
1.2. Este instrumento não obriga o Município a adquirir os equipamentos nele registrados nem firmar 
contratações nas quantidades estimadas, podendo realizar licitação específica para aquisição de um ou mais 
itens, obedecida a legislação pertinente, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro 
terá preferência.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS 
2.1. Os equipamentos que tenham sido regularmente entregues, serão pagos ao fornecedor, pela Secretaria 
Municipal de Fazenda. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 
3.1. A vigência desta Ata inicia-se na data de sua publicação e os preços registrados vigerão para Autorizações 
de Fornecimento assinadas pelo fornecedor por 12 (doze) meses, contados da data de publicação da ata.  
 
CLÁUSULA QUARTA - DO GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Assistência Social que convocará o 
fornecedor para assinar a Autorização de Fornecimento, avaliará o mercado constantemente, promoverá as 
negociações necessárias ao ajustamento do preço e publicará trimestralmente os preços registrados. 
 
4.2. O almoxarifado Municipal juntamente com a Secretaria solicitante fiscalizará a qualidade e a entrega dos 
equipamentos.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
5.1. As contratações decorrentes deste registro de preços observarão a ordem de classificação. 
 
5.2. A autorização de fornecimento será formalizada e encaminhada à Contratada para fornecimento dos 
equipamentos. 
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5.3. Entregar os materiais licitados, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da 
Autorização de Fornecimento; 
5.4. Os equipamentos deverão ser entregues no Almoxarifado Municipal, no endereço: Avenida Gabriel Passos, 
nº. 10-Centro-Carlos Chagas/MG, CEP: 39.864-000, no horário de 07h00min as 11h00min ou 13h00min as 
17h00min.  
 
5.5. Caso a Contratada não possa fornecer a quantidade solicitada, ou parte dela, no prazo estipulado, deverá 
comunicar o fato à Secretaria Solicitante e a Divisão de Licitações/Compras, por escrito, no prazo de 01(um) dia 
a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento, indicando o prazo necessário para a entrega. Se não 
houver comunicação do fato, a Empresa poderá sofrer sanções. 
 
5.6. As demandas previstas e registradas na Ata poderão ter as entregas antecipadas eu adiadas, total ou 
parcial, em função de aumento ou diminuição do consumo, desde que haja necessidade e interesse da 
Administração, não sendo facultado extrapolar os limites e ampliar os quantitativos. 
 
5.7. A entrega dos produtos é de inteira responsabilidade do fornecedor e incluirá: carregamento, transporte, 
seguro, descarga, impostos e quaisquer outras despesas adicionais. 
 
5.8. A existência de preços registrados não obriga a Administração a adquirir todos os itens do Registro de 
Preços, firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação especifica para a 
aquisição pretendida sendo assegurada, ao beneficiário do Registro de Preços, a preferência de fornecimento 
quando o preço oferecido na licitação especifica for igual ao preço registrado e os produtos atenderem as 
demais condições estabelecidas. 
  
5.9. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários à perfeita execução contratual, conforme disposto neste instrumento editalício. 
 
5.10. Os prejuízos causados ao Município de Carlos Chagas/MG ou a terceiros, por atos de seus empregados 
ou prepostos, correrão por conta da contratada. 
 
5.11. Se o fornecedor recusar-se a assinar a Autorização de Fornecimento poderá ser convocado os demais 
fornecedores classificados na licitação, respeitados as condições de fornecimento, os preços e os prazos do 
primeiro classificado. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO LOCAL E PRAZO DE ATENDIMENTO 
6.1. O prazo para início do fornecimento dos equipamentos se iniciará a partir do recebimento da Autorização de 
Fornecimento assinada pelo responsável indicado pela Contratante. 
 
6.2.. A partir do recebimento da Nota de Empenho, o fornecedor terá 15 (quinze) dias corridos para efetuar a 
entrega dos produtos solicitados, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste Edital. 
 
6.3. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses a contar da publicação da ARP. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO  
7.1. A aceitação do objeto desta licitação somente será efetivada após ter sido o mesmo examinado e 
considerado em condições de uso, ficando a empresa fornecedora obrigada a substituir os equipamentos 
considerados inadequados/rejeitados. 
 
7.2. Na hipótese de inadequação/rejeição do objeto recebido, o mesmo deverá ser recolhido pela Contratada no 
prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas da comunicação pelas Secretarias Solicitantes. Após este prazo, 
as Secretarias Solicitantes reservam-se o direito de enviar o objeto rejeitado à Contratada, com frete a pagar. 
7.2.1. Os produtos/serviços inadequados/rejeitados poderão ser substituídos uma única vez, dentro do prazo 
máximo de até 24 (vinte e quatro) horas, após a solicitação pelas Secretarias Solicitantes. 
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7.3. A Contratada é obrigada a substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os equipamentos danificados. 
 
7.4. Após o recebimento definitivo, a Contratada responderá por vícios/irregularidades porventura apresentados 
pelo objeto licitado, no seu prazo de validade. 
 
7.5. A Contratada deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação, até que seja 
satisfeita a obrigação assumida.  

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
8.1. Constituem obrigações do FORNECEDOR: 
 
8.1.2 Entregar os equipamentos licitados, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da 
Autorização de Fornecimento; 
 
8.1.4. Responsabilizar-se pelo transporte dos materiais, de seu estabelecimento até o local determinado para 
entrega, sem ônus para o Município; 
 
8.1.5. Substituir imediatamente, às suas expensas, no todo ou em parte, os equipamentos em que se verificarem 
defeitos, quebras, vícios, adulterações ou incorreções; 
 
8.1.6. Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações supramencionadas, bem 
como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e 
municipais, fretes, descarga, transporte, embalagens, enfim arcar com toda e qualquer despesa acessória e/ou 
necessária que incidam ou venham incidir sobre o objeto desta licitação, bem como apresentar os respectivos 
comprovantes, quando solicitados pelo Município de Carlos Chagas/MG; 
 
8.1.7. Responsabilizar pelos prejuízos causados ao Município de Carlos Chagas/MG ou a terceiros, por atos de 
seus empregados ou prepostos; 
 
8.1.8. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante toda a execução do 
contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas.  
 
8.1.9. Os materiais ofertados devem atender ao padrão mínimo de qualidade solicitado, sob risco de não 
aceitação dos mesmos. 
 
8.1.10. Manter, durante a execução da ata de registro de preços/contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
8.1.11. Comunicar à Administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
 
8.1.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
8.1.13. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas. 
 
8.1.14. Os equipamentos deverão ser entregues no almoxarifado Municipal, no endereço: Avenida Gabriel 
Passos, nº. 10, Centro, Carlos Chagas/MG, CEP: 39864-000, no horário de 07h00min as 11h00min e 13h00min 
e 17h00min.  
 
8.2. Constituem obrigações do Município: 
8.2.1. Receber os equipamentos e realizar sua análise quanto à quantidade e qualidade; 
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8.2.2. Efetuar o pagamento no prazo estabelecido neste edital; 
 
8.2.3. Informar à Licitante Vencedora o nome do funcionário responsável pela assinatura das autorizações de 
fornecimento; 
 
8.2.4. O Município se obriga a não aceitar os equipamentos quando estes não estiverem dentro dos parâmetros 
estabelecidos no presente edital. 
 
8.2.5. Se o objeto contratado não estiver de acordo com as especificações exigidas, deverá rejeitá-lo na sua 
totalidade ou em parte, conforme o caso. 
 
CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO 
9.1. O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pela Secretaria Municipal 
da Fazenda do Município de Carlos Chagas/MG, por meio de ordem bancária emitida por processamento 
eletrônico, a crédito do beneficiário em conta bancária, em 30 (trinta) dias corridos, após a apresentação do 
documento fiscal definitivo, com Recursos do CONVÊNIO 893254/2019, CONTA 16.561-1. 
 
9.2. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir 
de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
 
9.3. Nenhuma fatura que contrarie as especificações contidas nas propostas será liberada antes de executadas 
a devida correção e antes que seja apresentada a comprovação do cumprimento das obrigações tributárias e 
sociais legalmente exigidas. 
 
9.4. A Divisão de Licitação e Compras terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da apresentação da nota 
fiscal para aceitá-la ou rejeitá-la. 
 
9.5. A nota fiscal não aprovada será devolvida para as necessárias correções, com as informações que 
motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido no subitem 9.4, a partir da data de sua 
reapresentação. 
 
9.6. Nenhum pagamento será efetuado ao detentor da ata de registro de preços, sem que este apresente Nota 
Fiscal, Certidão Negativa de Débito – CND quanto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a CND 
relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 
 
9.7. Em hipótese alguma será feito o pagamento antecipado. 
 
9.8. A Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia 
mista, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, só poderá 
receber mercadoria ou bem acobertado por Nota Fiscal Eletrônica, 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
10.1. Os preços dos equipamentos serão fixos e irreajustáveis.  
 
10.2. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, em face dos aumentos de custo que não 
possam, por vedação legal, serem refletidos através de reajustes ou revisão de preços básicos, as partes, de 
comum acordo, com base no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei de Licitação, buscarão uma solução para a 
questão. Durante as negociações, o fornecedor contratado em hipótese alguma poderá paralisar o fornecimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. A rescisão do registro de preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas no Decreto Municipal 
n°.013/2018 e/ou nas condições abaixo:  
a) recusar-se a entregar o objeto adjudicado, no todo ou em parte, após o prazo preestabelecido neste Edital; 
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b) suspender o fornecimento do medicamento, sem prévia ordem judicial ou sem recorrer das decisões das 
autoridades competentes, ficando sujeita a multa, mais perdas e danos; 
c) falir ou dissolver-se;  
d) transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes do Registro de Preços, sem prévia e expressa 
anuência da Prefeitura Municipal de Carlos Chagas/MG. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATANTE poderá aplicar à Contratada o que dispõe 
o artigo 87 da Lei de Licitação, isolada ou cumulativamente. Será também penalizada pelo descumprimento das 
cláusulas do presente contrato, com: 

a) advertência; 
b) multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor da Nota Fiscal referente à Ordem de Fornecimento que 
não for integralmente cumprida, caso não sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal 
de Carlos Chagas, no prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, facultada a defesa prévia no 
prazo de 10 (dez) dias. 
12.1.1. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea "b", 
pelo Município, facultando a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias, 
com exceção da declaração de inidoneidade, cujo prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vistas 
ao processo, conforme estabelecido no § 3º, art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
12.2. O atraso injustificado na entrega dos medicamentos licitados após o prazo preestabelecido no Edital, 
sujeitará o contratado à multa, na forma estabelecida a seguir: 
a) 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, até o trigésimo dia; e 
b) 10% (dez por cento) após ultrapassado o prazo da alínea anterior. 
12.2.1. As multas a que se refere o item acima incidem sobre o calculado sobre o valor da Nota Fiscal referente 
à Ordem de Fornecimento que não for integralmente cumprida, e serão descontadas dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal de Carlos Chagas/MG, ou, quando for o caso, cobradas 
judicialmente.  
 
12.3. Considera-se ocorrência passível de multa: 

a) atraso na entrega dos medicamentos após o encaminhamento da ordem de fornecimento pela Contratante à 
Contratada;  

b) impedir a realização da fiscalização. 

12.4. Os valores das multas deverão ser deduzidos das faturas correspondentes ao mês subsequente ao da 
ocorrência ou de acordo com o interesse da Contratante. 

12.5. As multas são independentes, e a aplicação de uma não excluirá a possibilidade de aplicação de outras 
por parte da Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
 
13.1.1. A presente ATA poderá ser alterada com fundamento nas disposições previstas no art. 65 da Lei nº 
8.666/93 e com alterações posteriores, sendo que todas as alterações que se fizerem necessárias serão 
registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo. 
 
13.2. Vinculam-se a esta Ata os termos do Edital do Pregão Eletrônico nº 01/2021 e seus anexos, bem como 
as propostas de preços apresentadas pelos fornecedores.  
 
13.3. É vedado caucionar ou utilizar a Ata decorrente do presente registro para qualquer operação financeira, 
sem prévia e expressa autorização do Município. 
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13.4. A recusa da adjudicatória em assinar a Ata de Registro de Preços, ou a dar quitação em Nota de Empenho 
e retirar a ordem de fornecimento equivalente, caracteriza descumprimento de obrigações, passíveis das 
sanções previstas no art. 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93 com as alterações posteriores. Neste caso, a critério 
do Município, poderá ser celebrado contrato com o ofertante do menor preço, subsequente, se houverem outros 
detentores na presente ata, ou promover nova licitação.  
 
13.5. O edital do Pregão Eletrônico nº. 01/2021 integra a presente ata, independentemente de transcrição, para 
que sejam dirimidas quaisquer dúvidas e ou interpretações.  
 
13.6. Esta Ata de Registro de Preços é regida pela Lei Federal nº 8.666/93 em sua atual redação, e pelo Decreto 
Municipal nº. 013/2005, no que for compatível com a legislação Federal, e, subsidiariamente pelos princípios 
gerais de direito. 
 
13.7. Os prazos previstos neste contrato serão contados nos termos do art. 110 da Lei Federal nº 8.666/93 com 
as alterações posteriores.  
 
13.8. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata de 
Registro de Preços, ainda que a expiração do prazo de entrega previsto no cronograma ocorra após seu 
vencimento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
As partes elegem o foro da Comarca de Carlos Chagas/MG para dirimir dúvidas ou litígios eventualmente 
emergentes em decorrência desta Ata. 
 
E por estarem assim ajustadas, as partes assinam a presente Ata em 3 (três) vias de igual teor e forma. 
  

Carlos Chagas, ___ de _______________ de 2021. 
 
 
MUNICÍPIO DE CARLOS CHAGAS 
  
 
FORNECEDOR__________________________________________ 
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ANEXO IV 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 017/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2021 
 

 
 

PROCURAÇÃO 
 
 
A (nome da empresa) _________, CNPJ nº. ________________, com sede à_________________, neste ato 
representado pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado 
civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o 
Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço),a quem confere(m) amplos 
poderes para junto a Prefeitura Municipal de Carlos Chagas  praticar os atos necessários para representar a 
outorgante na  licitação na modalidade de Pregão Eletrônico nº. 001/2021, usando dos recursos legais e 
acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar 
lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou 
acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de 
iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso. 

 

Local, data e assinatura. 

 
 
 
 
 
 
 

Obs.: - Esta declaração deve vir fora dos envelopes de “HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA” validada 
mediante assinatura com firma reconhecida em cartório, apresentação de cópia autenticada do ato 
constitutivo da empresa e documento original e com foto que identifique o credenciado. 
- Os casos de substabelecimento deverão estar expressos nesta procuração. 
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ANEXO V 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 017/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2021 
 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA  
 

A Empresa ......................................., inscrita no CNPJ nº ........................, por intermédio de seu representante 
legal o(a) Sr(a)....................................., portador da Carteira de Identidade nº .................... e do CPF 
nº........................, DECLARA, sob as penas da Lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 

 A proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira independente, e 
o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou 
por qualquer pessoa; 

 A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi informada, 
discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 Não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da referida licitação; 

 O conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de 
fato da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

 O conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes 
da abertura oficial das propostas; e 

 Está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

 
Por ser verdade, firma a presente. 
 
 

(Local), (data) 
 
 

__________________________ 
Assinatura do responsável legal 

 
 
 


